
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088200 - SP (2026/0136074-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGELI DA CONCEICAO SEGNA (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR  SEM  MANDADO  JUDICIAL.

LEGALIDADE.  PRÉVIO  MONITORAMENTO  DO  IMÓVEL.

FUNDADAS RAZÕES DA PRÁTICA DE CRIME. LICITUDE DAS

PROVAS COLHIDAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS.

MAUS  ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A entrada  forçada  em domicílio  sem mandado judicial  só  é  lícita,

mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa

ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos

atos praticados (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe

10/5/2016).

2. A expressão "fundadas razões", extraída do art. 240, § 1º, do Código

de Processo Penal, exige a existência de elementos prévios e concretos

que amparem a diligência policial e configurem fundadas razões quanto

à prática de crime no interior do imóvel. A mera constatação de situação

de flagrância, posterior ao ingresso, não justifica a medida.

3. A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação

dos  agentes  públicos,  diante  da  discricionariedade  policial
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na  identificação  de  situações  suspeitas  relativamente  à  ocorrência  de

tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o próprio direito à privacidade

e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

4. No caso concreto, informações anônimas acerca da prática de tráfico

de  drogas  em  residência,  corroboradas  por  monitoramento  prévio  e

campana, ocasião em que foi possível visualizar agentes em atividade de

fracionamento da droga, configuram elementos concretos a justificar o

ingresso no domicílio.

5.   A  dosimetria  da  pena  configura  matéria  sujeita  a  certa

discricionariedade  do  magistrado,  regulada  pelos  critérios  da

razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  não  constituindo  operação

aritmética com pesos determinados a cada circunstância judicial do art.

59 do Código Penal extraídos de simples cálculo matemático.

6.Havendo  as  instâncias  ordinárias  fundamentado  o  aumento  da

reprimenda-base à luz das peculiaridades do caso concreto, não cabe a

esta Corte se imiscuir no juízo de proporcionalidade efetuado na origem

para reduzir a pena estabelecida ao acusado sob o pretexto de ofensa aos

princípios  da proporcionalidade e  da  individualização da pena,  ou de

violação dos arts. 59 do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088200 - SP (2026/0136074-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JORGELI DA CONCEICAO SEGNA (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR  SEM  MANDADO  JUDICIAL.

LEGALIDADE.  PRÉVIO  MONITORAMENTO  DO  IMÓVEL.

FUNDADAS RAZÕES DA PRÁTICA DE CRIME. LICITUDE DAS

PROVAS COLHIDAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS.

MAUS  ANTECEDENTES.  PROPORCIONALIDADE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A entrada  forçada  em domicílio  sem mandado judicial  só  é  lícita,

mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa

ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos

atos praticados (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe

10/5/2016).

2. A expressão "fundadas razões", extraída do art. 240, § 1º, do Código

de Processo Penal, exige a existência de elementos prévios e concretos

que amparem a diligência policial e configurem fundadas razões quanto

à prática de crime no interior do imóvel. A mera constatação de situação

de flagrância, posterior ao ingresso, não justifica a medida.

3. A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação

dos  agentes  públicos,  diante  da  discricionariedade  policial
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na  identificação  de  situações  suspeitas  relativamente  à  ocorrência  de

tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o próprio direito à privacidade

e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

4. No caso concreto, informações anônimas acerca da prática de tráfico

de  drogas  em  residência,  corroboradas  por  monitoramento  prévio  e

campana, ocasião em que foi possível visualizar agentes em atividade de

fracionamento da droga, configuram elementos concretos a justificar o

ingresso no domicílio.

5.   A  dosimetria  da  pena  configura  matéria  sujeita  a  certa

discricionariedade  do  magistrado,  regulada  pelos  critérios  da

razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  não  constituindo  operação

aritmética com pesos determinados a cada circunstância judicial do art.

59 do Código Penal extraídos de simples cálculo matemático.

6.Havendo  as  instâncias  ordinárias  fundamentado  o  aumento  da

reprimenda-base à luz das peculiaridades do caso concreto, não cabe a

esta Corte se imiscuir no juízo de proporcionalidade efetuado na origem

para reduzir a pena estabelecida ao acusado sob o pretexto de ofensa aos

princípios  da proporcionalidade e  da  individualização da pena,  ou de

violação dos arts. 59 do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JORGELI  DA  CONCEICAO  SEGNA interpõe  agravo  regimental

contra decisão monocrática em que deneguei a ordem e, por conseguinte, mantive

inalterada a condenação do réu a 8 anos e 9 meses de reclusão, em regime fechado,

mais multa, pela prática do delito de tráfico de drogas e a 2 meses e 21 dias de

detenção, como incurso no art. 329 do Código Penal.

O  agravante  reitera  que  houve  violação  de  domicílio,  com apreensão

ilícita  de  drogas,  o  que  contamina  a  prova,  bem como de  que  a  pena-base  foi

exasperada sem motivação idônea.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito  a  julgamento  colegiado,  para  que  seja  o  réu  absolvido  ou  reduzida  a

reprimenda imposta.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O  caso  traz  a  lume  antiga  discussão  sobre  a  legitimidade  do

procedimento  policial  que,  depois  do  ingresso  no  interior  da  residência  de

determinado  indivíduo,  sem  autorização  judicial,  logra  encontrar  e  apreender

objetos ilícitos, de sorte a configurar a prática de crimes cujo caráter permanente

legitimaria, segundo ultrapassada linha de pensamento, o ingresso domiciliar.

Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião

do  julgamento  do RE  n.  603.616/RO, com  repercussão  geral  previamente

reconhecida (Tema n. 280),  assentou que "a entrada forçada em domicílio sem

mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,  quando amparada em

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro

da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade

disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos

praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 10/5/2016).

É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de

situação  flagrancial  sejam  anteriores  à  entrada  na  casa,  ainda  que  essas

justificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo. É dizer, não se

admite que a mera constatação de situação de flagrância,  posterior  ao ingresso,

justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o

dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, depois de prévia

análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um

servidor  da  segurança  pública  total  discricionariedade  para,  com base  em
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mera capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na residência de alguém e,

então, verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação dos

agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações

suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o

próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

Depois  do julgamento do Supremo,  este  Superior  Tribunal  de Justiça,

imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou –

sobretudo a partir do REsp n. 1.574.681/RS (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe

30/5/2017) – a tentar dar concretude à expressão “fundadas razões”, por se tratar

de expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP.

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo

Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art. 240,

§ 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência (ou não) de elementos

prévios  e  concretos  que  amparem  a  diligência  policial  e  configurem  fundadas

razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

II. O caso dos autos

De acordo com a denúncia, os fatos transcorreram da seguinte forma (fls.

19-20):

Apurou-se que policiais militares da Força Tática de Votuporanga
receberam a informação de que a pessoa de nome JORGELI DA
CONCEIÇÃO  SEGNA,  traficante  já  conhecido  nos  meios
policiais, com diversas passagens criminais por tráfico de drogas,
teria  adquirido  certa  quantidade  de  drogas  e  estaria  no  imóvel
localizado  na  Travessa  Olindo  Moretin,  nº  3804,  Parque  Santa
Amélia, junto com alguns comparsas, subdividindo a droga para
posterior  comercialização.  Então,  apoiados  com  outras  equipes
policiais,  diligenciaram ao local,  realizando prévia campana nas
proximidades.  Do  local  onde  os  policiais  se  posicionaram,  foi
possível visualizar o quintal do imóvel, onde estavam JORGELI e
os  demais  denunciados,  todos  manipulando  drogas,  sendo  que
Dayane  dividia,  pesava  e  embalava  porções  de  cocaína.  Então,
diante da flagrante ação de tráfico, resolveram ingressar na casa.
Na  aproximação,  os  denunciados  perceberam  a  movimentação,
pois cachorros na rua começaram a ladrar, então todos correram
para a rua. Imediatamente, foi feito o cerca e todos foram detidos.
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Em  buscas  no  imóvel,  nos  fundos,  sobre  uma  mesa,  foram
encontradas 06 porções médias de cocaína, embaladas em plástico
leitoso, mais 02 porções grandes da mesma droga sem embalagem,
16 porções pequenas de maconha, embaladas em plástico e prontas
para o comércio, 02 balanças digitais, 01 faca grande e 01 prato,
todos  com resquícios  de  drogas.  Sobre  a  mesa,  também foram
encontrados  R$100,00  em dinheiro  em notas  diversas.  Também
foram  localizados  no  imóvel,  01  bicicleta,  parcialmente
desmontada, 02 “riscadoras” de cortar pisos e porcelanatos e 01
cortador de grama manual, que foram arrecadados por suspeita de
serem produtos de crimes patrimoniais, objetos comumente dados
como moeda em troca de drogas. Em busca pessoal, encontraram
com JORGELI, aquantia de R$150,00 e com Rone R$50,00.

O  Tribunal  de  origem,  em  revisão  criminal,  rechaçou,  nos  termos  a

seguir, a nulidade aventada pela defesa (fls. 79):

As  precitadas  testemunhas  esclareceram  que  após  receberem
denúncia anônima de um morador das imediações, dirigiram-se ao
local  dos  fatos  onde  visualizaram  o  peticionário  no  fundo  do
imóvel  fracionando  drogas.  Durante  a  campana,  alguns  cães
começaram  a  latir,  chamando  a  atenção  do  peticionário  e  dos
comparsas  que  tentaram  se  evadir.  JORGELI,  inclusive,  tentou
pular  o  muro,  porém  foi  detido.  Além  das  drogas,  foram
apreendidas balanças de precisão, faca e dinheiro.

Conforme  constei  em  decisão  monocrática,  depreende-se  dos  autos

que  policiais  receberam informações  anônimas  de  que  o  réu  estava  praticando

tráfico de drogas em sua residência. Diante disso, passaram a monitorar o local e,

em campana, conseguiram visualizar os agentes em atividade de fracionamento de

drogas. Por isso, os militares se aproximaram, ocasião em que o réu tentou fugir.

Reitero,  portanto,  pelas  circunstâncias  acima  destacadas,  que,  antes

mesmo de ingressar  no imóvel,  os  agentes  estatais  puderam angariar  elementos

suficientes  –  externalizados  em atos  concretos  –  de  que,  naquele  lugar,  estaria

havendo a prática de crime especificamente pelo acusado, tudo a demonstrar que

estava  presente  o  elemento  "fundadas  razões",  a  autorizar  a  busca  pessoal  e  o

ingresso no domicílio. Logo, ratifico a compreensão externada na decisão recorrida

de que é inviável se reconhecer a pretendida nulidade das provas.

Confira-se,  a  propósito,  o  posicionamento  desta  Corte  Superior  ao

analisar casos semelhantes:
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[...]

1.  Como  é  de  conhecimento,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema
n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados".

2. Na hipótese, a entrada na residência da agravante foi precedida
por  diligência  de  inteligência  policial  e  campana no local,  com
verificação de movimentação suspeita, e posteriormente autorizada
pela  própria  moradora,  o  que  afasta  a  alegação  de  nulidade  da
prova.

3.  A  busca  domiciliar  não  decorreu  de  ação  arbitrária,  mas  de
coleta progressiva de elementos que apontavam, de forma segura,
para a ocorrência de crime permanente no interior do imóvel, com
apreensão de significativa quantidade de entorpecentes,  armas e
munições.

4.  O  decreto  de  prisão  preventiva  foi  adequadamente
fundamentado  na  necessidade  de  garantia  da  ordem  pública,
considerando a gravidade concreta da conduta, a periculosidade da
agente e o risco de reiteração delitiva, evidenciado pela apreensão
de 147 kg de maconha, submetralhadoras, coletes balísticos e vasto
arsenal, além de indícios de habitualidade criminosa.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a
ordem pública.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 212.123/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1/4/2025, DJEN  de
10/4/2025.)

[...]

1. Cediço que, nos crimes permanentes, o estado de flagrância se
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para
justificar  busca  domiciliar  desprovida  de  mandado  judicial,
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele
momento,  dentro  da  residência,  se  está  ante  uma  situação  de
flagrante delito. Precedentes.

2. Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal
Federal,  não  é  necessária  a  certeza  em relação  à  ocorrência  da
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prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando
que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a
justa  causa  na  adoção  medida,  ante  a  existência  de  elementos
concretos que apontem para o caso de flagrante delito.

3. No caso dos autos, após denúncia anônima, os agentes fizeram
campana a  fim de  atestar  a  veracidade  das  informações  na
residência  indicada,  momento  em  que  constataram
movimentação  típica  de  tráfico,  tendo  sido  abordado  dois
sujeitos  quando  saíam do  local,  sendo  que,  após  a  chegada  da
polícia, dois indivíduos correram para o fundo da casa, de modo
que não se verifica ilegalidade, visto que constatada a existência de
elementos suficientes  a  evidenciar  fundadas suspeitas  da prática
delitiva.

4. Ressalte-se que, no interior da residência, foi encontrada grande
quantidade de  drogas  (216,10kg de  maconha),  "arma de fogo e
munição (descritas no segundo fato, acima), um simulacro de fuzil,
petrechos para a preparação de droga (balança e plástico filme),
dinheiro, veículos automotores, celulares e documentos".

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.074.256/RS,  relator  Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)

 Logo, ratifico  a compreensão externada na decisão recorrida de que é

inviável se reconhecer a pretendida nulidade das provas.

III. Pena-base

A  pretendida  redução  da  pena-base  sujeita-se  a  regras  e  princípios

constitucionais  e  legais,  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  5º,  XLVI,  da

Constituição Federal,  59 do Código Penal  e  387 do Código de Processo Penal.

Todos esses dispositivos remetem o intérprete e aplicador do direito à necessária

individualização da sanção, para que, então, seja determinada a quantidade de pena

a  ser  aplicada  ao  condenado,  com  vistas  à  prevenção  e  à  repressão  do  delito

perpetrado.

            Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante,

dentro dessa discricionariedade juridicamente  vinculada,  deve atentar-se  para  as

singularidades do caso concreto e,  na primeira etapa do procedimento trifásico,

guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as

quais  não  se  deve  furtar  de  analisar  individualmente.  São  elas:  culpabilidade;
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antecedentes;  conduta social;  personalidade do agente; motivos,  circunstâncias e

consequências do crime; comportamento da vítima.

            Contudo, por se tratar de crime previsto na Lei de Drogas, o juiz deve

considerar, ainda, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal,

a natureza e a quantidade da substância ou do produto, bem como a personalidade e

a conduta social do agente, a teor do estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No caso, rememoro que as instâncias ordinárias consideraram devida a

fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  pelos  maus  antecedentes  e  pela

quantidade e natureza das drogas apreendidas – 992,31g de cocaína e 21,07 g de

maconha –, a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com o disposto

no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

     Relembre-se  que  a  dosimetria  da  pena  autoriza  certa  margem  de

discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da

proporcionalidade, de maneira que, havendo as instâncias de origem fundamentado

o  aumento  da  reprimenda-base  à  luz,  justamente,  das  peculiaridades  do  caso

concreto, não há como acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do

livre convencimento motivado, razão pela qual mantenho inalterada a pena-base

imposta ao réu.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.200 / SP

Número Registro: 2026/0136074-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15071535520238260664 23437134420258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES 
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLÁUDIA RODRIGUES - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JORGELI DA CONCEICAO SEGNA (PRESO)
CORRÉU : ALLAN HENRIQUE GOMES GUEDIS 
CORRÉU : RONE CARLOS DE OLIVEIRA 
CORRÉU : DAYANE APARECIDA LOPES OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGELI DA CONCEICAO SEGNA (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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